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Resumo
Este estudo analisa artigos científicos publicados nos Anais das (Reuni-
ões Anuais (25ª a 34ª) da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Educação (ANPED/GT-21), localizados na área das Relações 
“Raciais” e Educação, relativas ao período de 2000 a 2011. Os resultados 
revelam que as pesquisas sobre Educação e Relações “Raciais” impul-
sionam novos sentidos e possibilidades de uma construção democrática 
que tenha por base o reconhecimento das diferenças étnico-raciais que 
se impõem pela necessidade de políticas afirmativas, visando assegurar 
condições de acesso e tratamento igualitário para os negros em todas as 
esferas da vida social. 
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CURRICULUM POLICY AND "RACIAL" RELATIONS: 
PRELIMINARY INFLECTIONS IN THE ANPED PRODUCTIONS
Abstract
This study examines papers in the Proceedings of  Annual Meetings (25th 
to 34th) of  the National Association of  Graduate Studies and Research in 
Education (ANPED/GT-21),  published in the section of  racial relations 
and education in the period 2000-2011. The results reveal that the research 
on education and racial relations drive new meanings and the possibility of  a 
democratic construction that builds on the recognition of  ethnic and racial 
differences, which is imposed by the need for affirmative action policies, ai-
ming at ensure access and equal treatment for persons of  African descent in 
all spheres of  social life.
Keywords: curriculum policy, “racial” relations, ANPED
LA POLITIQUE DES PROGRAMMES ET DES RELATIONS 
"RACIALES": INFLEXIONS PRELIMINAIRES DANS LES 
PRODUCTIONS ANPED
Resumé
Cette étude examine les productions figurant dans les Actes de la réunion 
annuelle (25e-34e) de l’Association nationale des études supérieures et de la 
recherche en éducation (ANPED/GT-21), dont la production scientifique 
est située dans le domaine des relations “raciales” et de l'éducation pour la pé-
riode 2000-2011. Les résultats révèlent que la recherche sur l’éducation et les 
relations “raciales” motivent des nouvelles significations et possibilités d’une 
construction démocratique qui s’appuie sur la reconnaissance des différences 
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etnico-raciales qui s’imposent par la nécessité de politiques de discrimination 
positive, qui visent à assurer des conditions d’accès et l’égalité de traitement 
pour les Noirs dans toutes les sphères de la vie sociale.
Mots-clé: politique du programme, relations “raciales”, ANPED
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INTRODUÇÃO
Este artigo analisa os artigos da Associa-
ção Nacional de Pós-Graduação e Pesqui-
sa em Educação (ANPED) , no Grupo 
de Trabalho Afro-Brasileiros e Educação 
(GT-21) , cuja produção científica está 
localizada na área das Relações Raciais  e 
Educação, com ênfase na educação dos 
Afro-brasileiros. Especificamente, neste 
trabalho nos deteremos no levantamento 
das produções encontradas nos Anais das 
Reuniões Anuais (25ª a 34ª), relativas ao 
período de 2000 a 2011, as quais apresen-
tam como ênfase temática em seu conjun-
to de textos: a política educacional, a política 
curricular, as políticas de ações afirmativas, o 
Movimento negro e a Lei nº 10.639/2003. Os 
resultados revelam que as pesquisas sobre 
Educação e Relações Raciais foram am-
pliadas na última década no Brasil, favore-
cendo a abertura de espaços de discussões 
e busca de alternativas para minimizar a 
discriminação racial e o preconceito nas 
escolas. Concluímos que esses estudos 
impulsionam o debate sobre a superação 
do racismo, discriminação e preconceito 
racial nos diferentes campos sociais. 
A pesquisa analisa a Política Curricular e as 
Relações Raciais, duas categorias basilares 
no campo dos Estudos Étnico-raciais. 
Desse modo, utilizamos a abordagem qua-
litativa com aplicação de pesquisa biblio-
gráfica (Gatti 1983). De modo adjacente, 
analisamos as ênfases temáticas identifica-
das no conjunto dos textos, tais como: Po-
lítica Educacional, Política Curricular, Políticas 
de Ações Afirmativas, Movimento Negro e Lei 
nº 10.639/2003. 
A metodologia seguiu a tendência para 
estudos de análise de Estado da Arte, pro-
postas por alguns estudos que fizeram em 
suas distintas abordagens levantamentos 
da produção de pesquisas, respectivamen-
te, nas áreas de Relações Raciais e Políticas 
de Currículo. Procedeu-se com a análise 
documental dos artigos produzidos nas 
Reuniões Anuais da ANPED, com a se-
guinte sistemática: a) levantamento dos ar-
tigos; b) leitura em cada reunião, por ano, 
a partir das categorias elencadas anterior-
mente; c) produção de tabelas, nas quais 
se buscou detectar artigos em que a polí-
tica curricular aparecia de forma explícita, 
bem como aqueles em que se anunciavam 
preocupações ou potenciais sobre política 
curricular e relações raciais, mas não se de-
nominavam claramente como política cur-
ricular; e, por fim, d) análise dos trabalhos, 
procurando evidenciar suas implicações 
teóricas e práticas. 
O tema abordado formou-se nas últimas 
décadas como um campo de estudos 
emergente, de interesses e posicionamen-
tos múltiplos. Um conjunto significativo 
de pesquisas e trabalhos – que têm por 
objeto as Relações Raciais nos processos 
educativos, interpretados a partir de um 
espectro amplo de temáticas de interesse 
e perspectivas teórico-metodológicas – 
pode demonstrá-lo. 
A respeito disso, Gonçalves & Silva (2000a, 
2000b) também categorizaram os estudos 
sobre relações raciais e educação entre os 
anos 80 e 90, tomando por base os traba-
lhos apresentado na ANPED, nos quais 
predominavam as seguintes questões: 
identidades de crianças negras; estereó-
tipos e preconceitos nos livros didáticos; 
identidade étnica de trabalhadores rurais; 
rituais pedagógicos enquanto mecanismo 
de discriminação racial; formação e traje-
tórias de professores negros e avaliação 
de experiências no campo da multicultu-
ralidade. (Silva 2003, Gonçalves & Silva 
2000a, 2000b).
É importante salientar que, no presen-
te texto, não se optou por uma relação 
quantitativa dos artigos, mas sim, limitou-
-se à análise do dialogismo discursivo evi-
denciado. Neste sentido, Bakhtin  (2003) 
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aponta que o dialogismo se mostra nas 
muitas vozes, criando e recriando sentidos 
e significados às palavras ditas e às não di-
tas entre locutor e interlocutor. 
No levantamento geral dos trabalhos apre-
sentados nas Reuniões Anuais da ANPED, 
A Tabela 1 apresenta a quantidade de pro-
duções por ano de publicação entre 2000 
e 2011, de acordo com o Tipo de Fonte 
Documental (ANPED GT-21) e Tipo 
de Projeto (Artigo). Nela, verifica-se que 
as publicações da ANPED GT-21 foram 
produzidas em sua maior parte no ano de 
2005, com 22,2% do total, seguido pelo 
ano de 2011, com 16,7%. 
Em relação ao tratamento metodológico, 
os estudos combinaram a pesquisa biblio-
gráfica e análise de documentos, usando 
para o trabalho empírico: pesquisas apoia-
das na análise de depoimento; nos estudos 
de um caso; nos estudos de caso do tipo 
etnográfico; nos estudos descritivos ex-
Tabela 1.
Quantidade de Publicações Anuais sobre Política Curricular e Relações Raciais (2000-
2011), segundo a ANPED
no recorte explicitado, foram encontrados 
dezoito (18) trabalhos que se relacionavam 
à Política Curricular e Relações Raciais. 
Conforme Tabela 1 abaixo:
ploratórios; nos estudos de pesquisa-ação 
– que fazem a análise da prática pedagógi-
ca; a história de vida; análise das práticas 
discursivas; e, pesquisa bibliográfica. 
Um aspecto que deriva desses estudos é a 
identificação das técnicas mais utilizadas 
nas pesquisas, tais como: entrevistas, análi-
se de documentos, observação, questioná-
rio, diário de campo, fotografias, grupo de 
discussão e grupo focal.
Quanto ao enfoque teórico privilegia-
do, nem sempre eles estavam claramente 
definidos, mas foi possível identificar as 
contribuições das Ciências Sociais, da So-
ciologia e da Psicologia. Ainda identifica-
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Ano
FONTE DOCUMENTAL                GERAL
ANPED GT-21
REUNIÕES 
ANUAIS ARTIGOS % Qtd. %
2000 ― ― 0 ― 0
2001 ― ― 0 ― 0
2002 25ª 1 5,6 1 5,6
2003 26ª 2 11,1 2 11,1
2004 27ª 1 5,6 1 5,6
2005 28ª 4 22,2 4 22,2
2006 29ª 2 11,1 2 11,1
2007 30ª 1 5,6 1 5,6
2008 31ª 1 5,6 1 5,6
2009 32ª 2 11,1 2 11,1
2010 33ª 1 5,6 1 5,6
2011 34ª 3 16,7 3 16,7
TOTAL ― 18 100,0 18 100,0
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mos a abordagem qualitativa (Flick 2004), 
destacando-se a pesquisa no campo da 
etnografia (Clifford 1977) e a pesquisa só-
cio-histórica (Burke 2000, Le Goff  1994, 
Ginzburg 1989). Em menor número, vêm 
as abordagem fenomenológica, sociopoé-
tica e psicossocial (Moscovici 1978, Jode-
let 2001).
Nesses estudos também se observou uma 
concentração de pesquisas sobre políticas 
de ações afirmativas  e legislação antir-
racista , mesmo assim, as bases teóricas 
que subsidiaram as análises apontam para 
a referência à perspectiva crítica como 
base de interpretação dos dados. A refe-
rência comum foi na discussão sobre o 
sistema de cotas e Lei nº 10.639/2003, 
sendo frequentemente citados os autores: 
Silvério (2003), Silva & Silvério (2003), 
Santos (2005), Gomes (2000, 2001), Silva 
Jr. (1998), Moehlecke (2000), Siss (2003), 
Gomes (2003, 2006, 2008), Duarte et al. 
(2008), Coelho (2006, 2009), Coelho & 
Coelho (2008), Dias (2005) para citar al-
guns. 
Nos estudos que partiram da perspectiva 
do Estado para compreender as políticas 
educacionais e curriculares voltadas para 
a temática racial, foi comum a referência 
de Apple (1996), Anderson (1995), Barre-
to (2000) e Sacristán (1998) para analisar 
o Estado regulador centrado nas concep-
ções das políticas neoliberais. Mas, nota-
mos que em relação à influência dos or-
ganismos internacionais como definidores 
de políticas (CEPAL/UNESCO, Banco 
Mundial - BM, Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BIRD, entre outros), 
os estudos apreciados apresentam um 
foco difuso, sem esclarecer de modo cir-
cunstanciado tal discussão nas pesquisas 
apresentadas.
Dentre os trabalhos coletados nas Reu-
niões Anuais da ANPED, destacamos 
aqueles que apresentam alguns indícios da 
perspectiva do Estado voltados para a te-
mática racial, tais como: Veríssimo (2003), 
Gonçalves & Silva (2005), Rodrigues 
(2005), Souza (2009) e Marques (2011), 
como veremos a seguir.
O trabalho de Veríssimo (2003) analisa as 
políticas do governo de Fernando Henri-
que Cardoso, no período de 1995 a 2002, 
em específico as políticas de ações afir-
mativas. A autora aponta que a partir da 
lógica da eficiência, esse governo buscou a 
reorganização da educação e mecanismos 
da avaliação de sistema, em âmbito nacio-
nal e em todas as modalidades. Acrescenta 
que, apesar dos avanços das políticas edu-
cacionais, ainda há desconsideração no 
que concerne às diferentes contribuições 
da diversidade brasileira. 
Neste sentido, a autora argumentou que: 
“o debate sobre políticas públicas 
de ação afirmativa na área educa-
cional se restringiu as cotas nas 
universidades, o que levou ao em-
pobrecimento da dimensão estru-
tural da reprodução do racismo e 
da dimensão política dos efeitos da 
política de discriminação positiva. 
Dentro da área educacional seria 
necessário propor um conjunto 
significativo de ações que viessem 
a combater de fato a reprodução 
do racismo nas varias dimensões 
dos espaços educacionais e nas 
suas diferentes modalidades. A 
ações precisariam ser coordenadas 
e implementadas articuladamente” 
(Veríssimo 2003:14).
Assim, conclui que essas “lutas tem resul-
tado em avanços”, entretanto, “caberá à 
educação e, particularmente aos educado-
res o desafio de propor ações que efetiva-
mente possa rever o processo de exclusão 
da população negra dos bancos escolares” 
(Veríssimo 2003:14). 
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A análise da política de ações afirmativas, 
feita neste trabalho, partiu das políticas 
implementadas na década de 1990, dando 
continuidade as demandas políticas feitas 
pelos organismos internacionais aos paí-
ses da América Latina, visando a intensi-
ficação do acesso à educação, cujo maior 
desafio era a permanência e qualidade do 
ensino ministrado nas escolas públicas. 
Todavia, é justamente em virtude dessa re-
alidade que as políticas de ações afirmati-
vas assumem uma dimensão política e vêm 
se consubstanciando no debate da ordem 
do dia no Brasil.
O estudo de Gonçalves & Silva (2005) re-
fere-se sobre a questão do negro e políti-
cas públicas de educação multicultural. As 
autoras tecem análise a partir de três ob-
jetivos estruturais: construção histórica do 
processo racial; análise das políticas edu-
cacionais na década de 1990, observando 
os avanços e limitações dessas propostas; 
e, por fim, investigação das manifestações 
multiculturais no processo de escolariza-
ção veiculada pelo currículo escolar.
Os argumentos trazidos pelas autoras em 
relação ao processo histórico das relações 
raciais apontam que a “resistência negra 
foi, por muito tempo, omitida pela escola, 
dando falsa imagem do negro indolente. 
A constatação de diferentes identidades 
abalou as estruturas curriculares marcadas 
pelo eurocentrismo” (Gonçalves & Silva 
2005:6). Sobre as políticas educacionais, 
as autoras sustentam que tais estão aco-
pladas à ideologia racial, com o objetivo 
da manutenção de poder e subordinação 
que, possivelmente, tenha contaminado as 
Políticas Públicas Educacionais e, conse-
quentemente, as teorias de currículo por 
meio de uma visão eurocêntrica centrada 
na seletividade de seus conteúdos. 
Acerca das manifestações multiculturais 
no processo de escolarização, Gonçal-
ves & Silva (2005) evidenciam as práticas 
educativas emanadas do currículo oficial 
não têm possibilitado avanços rumo ao 
multiculturalismo. Nesse texto, observou-
-se uma frágil discussão teórica sobre a 
temática e a polissemia do termo multi-
culturalismo e suas diversas abordagens 
no que tange à vertente mais crítica, tam-
bém denominada multiculturalismo crítico 
ou perspectiva intercultural crítica (Canen 
1999, 2001, Canen & Moreira 2001, McLa-
ren 2000).
No artigo realizado por Rodrigues (2005) 
sobre o movimento negro, raça e política 
educacional, a autora examina a importân-
cia e o tratamento da categoria raça na defi-
nição de políticas educacionais, a partir da 
apreciação da Constituição Federal/1988 e 
a LDB nº 9.394/96, especialmente a Lei 
nº 10.639/03. Em seu conjunto, há uma 
reflexão sobre como, nos campos educa-
cionais, as culturas ocidentais são tomadas 
como modelo e as demais, culturas que 
não são oriundas deste meio, são veicu-
ladas de forma depreciativa, pejorativa e 
discriminatória, visto que a história dos 
negros no Brasil é tratada com base no 
mito da democracia racial, provocando um 
forte prejuízo na construção identitária e 
cultural da população negra. 
Em relação à concepção de currículo e 
à Lei nº 10.639/2003 em consonância 
com o papel do Estado, tem-se o estudo 
de Souza (2009) que investiga as provi-
dências curriculares sugeridas pela Lei nº 
10.639/2003, bem como algumas metas 
do Parecer CNE/CP 3/2004. Baseada 
nesse Parecer, a autora parte da compre-
ensão de que o Estado tem o dever de 
promover políticas de reparações voltadas 
para a educação dos negros. No referido 
estudo, currículo é concebido como uma 
política cultural que “leve em consideração 
culturas diferenciadas daquelas que costu-
mamos considerar: a cultura pautada, pre-
dominantemente, em valores europeus” 
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(Souza 2009:5) .  
Nesta concepção subjaz um campo cul-
tural no qual o conhecimento, o discurso 
e o poder interseccionam-se de maneira a 
produzir práticas historicamente específi-
cas de regulação moral e social. Neste sen-
tido, as experiências são produzidas, con-
testadas e legitimadas na dinâmica da vida 
escolar cotidiana. Por fim, a autora conclui 
que as “escolas de Ensino Fundamental 
deveriam ser o local onde a igualdade de 
oportunidades fosse plenamente exercida, 
(...) privilegiam as propostas curriculares 
que reproduzem a ideologia cultural do-
minante” (Souza 2009:13). Essa reflexão 
pode ser complementada pelas as postula-
ções de Giroux (1997), ao mencionar que: 
“As escolas não são de forma al-
guma ideologicamente inocentes, e 
nem simplesmente reproduzem as 
relações e interesses sociais domi-
nantes. Elas, (...) de fato exercitam 
formas de regulação moral e políti-
cas intimamente relacionadas com 
as tecnologias de poder” (Giroux 
1997: 124).
Na visão de Giroux (1997), a escola não 
é um elemento neutro, inocente, estático, 
desinteressada das relações de poder, mas 
estabelece as condições sob as quais alguns 
indivíduos e grupos definem os termos 
pelos quais os outros vivem, resistem, afir-
mam e participam da construção de suas 
próprias subjetividades. A escola também 
materializa a regulação (moral e política) 
das formas de conhecimento que consti-
tuem os currículos formais, bem como das 
relações sociais escolares que penetram 
tanto o corpo como a mente dos alunos.
As escolas constituem-se como institui-
ções históricas e culturais que sempre 
incorporam interesses ideológicos e polí-
ticos. Não raro, a forma como atribuem 
significados à realidade é fortemente con-
testada por diferentes indivíduos e grupos. 
Assim, elas são terrenos ideológicos e po-
líticos a partir dos quais a cultura domi-
nante “fabrica” suas “certezas” hegemôni-
cas, mas são também lugares onde grupos 
dominantes e subordinados se definem e 
se reprimem mutuamente em uma luta e 
um intercâmbio incessante, em resposta as 
condições sócio-históricas “propagadas” 
nas práticas institucionais, textuais e viven-
ciais que caracterizam a cultura escolar e a 
experiência professor/aluno dentro de de-
terminados tempo, espaço e local (Giroux 
& McLaren 2009). 
O artigo de Marques (2011) versa sobre 
a manifestação do preconceito e da dis-
criminação racial na trajetória dos alunos 
negros bolsistas do PROUNI, especifica-
mente nos cursos de Direito e Pedago-
gia noturno, do Centro Universitário de 
Campo Grande no Mato Grosso do Sul. 
Neste estudo analisa a inserção de alunos 
negros na Educação Superior – bolsistas 
do PROUNI – e problematiza a presença 
do duplo preconceito e da discriminação 
racial no espaço acadêmico. Assim, a auto-
ra afirma que:
“Não se pode tratar a questão ra-
cial como elemento secundário, 
destacando apenas a problemática 
econômica, ou seja, o debate sobre 
as desigualdades raciais no Brasil, 
não se baseia apenas na possibilida-
de de ascensão social da população 
negra, pois ainda há uma grande 
dificuldade da sociedade brasileira 
em assumir a questão racial como 
um problema que necessita ser en-
frentado” (Marques 2011: 15).
Associada a essa discussão da inserção de 
alunos negros na Educação Superior, veri-
ficamos também um intenso debate sobre 
as políticas implementadas no governo 
“democrático” capitalista que atendam 
dignamente as reivindicações da popula-
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ção negra. Entendemos que a positividade 
aparente, porém concreta dessas políticas, 
possui, a um só tempo, a sua improbidade 
– na medida em que acenam para a pos-
sibilidade de acesso a Educação Superior; 
em contrapartida, não viabilizam Políticas 
de Estado, estruturais e universais articula-
das que possam contribuir para solucionar 
as múltiplas desigualdades que predomi-
nam na sociedade brasileira.
Além dessas temáticas centradas na pers-
pectiva do Estado, consideramos impor-
tante analisar os estudos que abordam a 
perspectiva das políticas para a igualdade 
racial com destaque as Ações Afirmativas, as 
quais são entendidas como políticas públi-
cas (e privadas) voltadas para a concretiza-
ção do princípio constitucional da igualda-
de material e neutralização dos efeitos da 
discriminação racial, de gênero, de idade, 
de origem nacional e de compleição física 
(Gomes 2001) ou ainda como uma “políti-
ca pensada para a superação do preconcei-
to e da discriminação” (Coelho & Coelho 
2008: 21).
O levantamento dos trabalhos que abar-
cam a temática de políticas de ações afir-
mativas, no que diz respeito aos anais das 
Reuniões Anuais da ANPED (25ª à 34ª), 
totalizam nove (9) títulos.
Em seu artigo, Siss (2002) apresenta al-
gumas considerações sobre Políticas de 
Ações Afirmativas e Educação dos afro-
-brasileiros. O autor expõe as desigualda-
des de acesso à educação, de permanência 
em instituições escolares em quaisquer 
níveis, de realização. Revela que as trajetó-
rias escolares de alunos Afro-Brasileiros e 
brancos, quando comparadas, são diferen-
ciadas e sempre em detrimento dos Afro-
-Brasileiros. Adverte que há de se levar em 
consideração o contexto das relações so-
ciais em que tais políticas estão inseridas, 
para tentar evitar se operar com reducio-
nismos drásticos, tornando simplistas ou 
superficiais tais análises.
Após realizar um estudo comparativo en-
tre Brasil e Estados Unidos, o autor con-
clui que “não se elimina privilégios histó-
ricos impunemente. Na maioria das vezes, 
um alto preço é cobrado. Felizmente, o re-
sultado desse pagamento exigido, acredito 
ser a democratização da sociedade” (Siss 
2002:12). Esse estudo permite desven-
dar, em parte, tanto o discurso oficial do 
Estado Brasileiro, quanto à luta dos mo-
vimentos negros por Políticas de Repara-
ções, de Reconhecimento e Valorização da 
população dos Afro-Brasileiros, situando 
a especificação do sujeito de direito, que 
passa a ser visto em sua peculiaridade e 
particularidade.
Nesta direção, o artigo de Veríssimo 
(2003) sobre Educação e desigualdade racial: 
políticas de ações afirmativas faz uma breve 
contextualização das políticas na reorgani-
zação da educação a partir da conjuntura 
dos anos 1990. A autora avança no sentido 
de apresentar no campo educacional a luta 
dos movimentos sociais, especialmente os 
que tratam da denúncia de discriminação 
racial no trabalho, entre os quais destaca: 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
Grupo de Trabalho para Eliminação da 
Discriminação no Emprego e na Ocupa-
ção (GTEDEO), Instituto Sindical Intera-
mericano pela Igualdade Racial (INSPIR). 
A partir das iniciativas desses movimen-
tos, tem-se como resultado positivo a ela-
boração do Mapa da População Negra no 
Mercado de Trabalho nos anos de 1999, 
feito pelo Centro de Estudos das relações 
de Trabalho e Desigualdades (CEERT). 
Assim, conclui que todas as medidas têm 
como eixo central “instituir cotas para ne-
gros e mulheres nos preenchimentos dos 
cargos de confiança, bem como exigir das 
empresas contratadas na prestação de ser-
viços a inserção, em seus quadros funcio-
nais, de um percentual de negros e mulhe-
Política Curricular e Relações Raciais
66-88, 2014
76 Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 6 (1): 
res” (Veríssimo 2003:11).
Veloso (2005) relata a experiência da Uni-
versidade Federal de Montes Claros (UNI-
MONTES) sobre o sistema de reserva 
de vagas em seus cursos de graduação e 
discute formas de acesso ao Ensino Supe-
rior. Aponta que, a partir da aplicação de 
questionários, a “a instituição de cotas na 
UNIMONTES não foi gestada, pensada 
e proposta por sua comunidade univer-
sitária” (Veloso 2005:2). Pela análise das 
concepções reveladas nos discursos dos 
professores, a autora verificou que “para 
muitos, a resistência em relação às cotas 
esta articulada à crença de que o processo, 
em si, é promotor da discriminação social 
e racial” (Veloso 2005:14). Por último, cha-
ma atenção para a implementação de polí-
ticas de cotas na Universidade, mostrando 
que as Universidades Públicas devem en-
volver os diferentes segmentos (professo-
res, funcionários técnico-administrativos, 
acadêmicos cotistas e não-cotistas), sem 
isso será impossível uma verdadeira trans-
formação de ações, concepções, represen-
tações acerca do racismo historicamente 
constituído no Brasil.
Miranda (2005) apresenta narrativas sobre 
cotas em jornais, ressaltando a probabili-
dade de fracasso por parte dos ingressan-
tes contemplados pelo sistema de reservas 
de vagas nas universidades públicas. Faz 
uma análise das manifestações contrárias 
às cotas divulgadas em dois jornais (O Glo-
bo e Jornal do Brasil). Para tanto, tece consi-
derações acerca da Pedagogia da mídia na 
perspectiva das políticas de branquidade, 
com base na discussão teórica de identida-
de branca proposta por Liv Sovic (2004) 
e Vron Ware (2004). Este trabalho revela 
que “a re-interpretação das narrativas so-
bre cotas traduz uma necessidade de des-
velarmos, sobretudo, em que medida os 
jornais trabalham para perpetuar seu lugar 
de reprodutor, por exemplo, de políticas 
de branquidade, por porta voz de grupos 
eurodescendentes” (Miranda 2005:4). No 
cômputo geral da análise, a autora eviden-
cia que: 
“A gravidade das desigualdades 
raciais está sendo rechaçada na 
construção do consenso sobre co-
tas e, os jornais reeditam um tipo 
de controle social que tem, como 
foco a não-agência dos grupos su-
balternizados”. Portanto, considera 
a autora que “[...] é necessário exa-
minarmos o jogo retórico que des-
qualifica a consistente produção 
teórica sobre o racismo e seus des-
dobramentos no Brasil” (Miranda 
2005:12).
A crítica realizada pela autora acerca das 
narrativas sobre cotas veiculadas em jor-
nais, emissoras de televisão e instrumen-
tos midiáticos tem força para convencer 
e forjar discursos hegemônicos, em que 
as “branquidades inquestionadas marcam 
esses territórios por processos de coloni-
zação e têm orientado culturalmente as 
estruturas sociais” (Miranda 2005: 5). Em 
síntese, é possível ver a construção da cultu-
ra branca como modelo, justificando assim 
sua dominação, por meio das ressignifi-
cações de lutas e reivindicações dos mo-
vimentos negros em prol de políticas de 
ações afirmativas para o enfrentamento e 
desconstrução da concepção essencialista 
nos campos sociais, inclusive o midiático. 
Compreendemos, com o apoio de Coelho 
(2009), que o silêncio é um agravante no 
processo de respeito e entendimento das 
diferenças raciais, consequentemente na 
luta contra as visões essencialistas. Neste 
sentido, a autora nos diz que: 
“A cor no Brasil é como aquele su-
jeito que está só de corpo presente: 
ele está ali, mas ninguém vê, nin-
guém nota, ninguém se interessa. 
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Todos sabem que está, mais não 
há manifestação, reconhecimento, 
valorização ou coisa que o valha 
que indique que aquele sujeito está 
vivo, é importante é querido” (Co-
elho 2009:162).
Em artigo publicado na ANPED, Coelho 
(2007) ainda nos lembra das definições de 
beleza ou de sua falta, atribuídas ao bran-
co como modelo, cuja “cor da pele, índice 
de destaque, continuava sendo índice de 
distinção na escola – quanto mais negra, 
menos importância” (Coelho 2007:11).
Na esfera do Ensino Superior, Menin e 
Shimizu (2006) fazem uma análise das 
representações sociais de diferentes po-
líticas de ações afirmativas para negros, 
afrodescendentes e alunos de escola públi-
ca na Faculdade de Ciências e Tecnologia 
(UNESP). Para estas autoras, tais ações 
tendem a construir uma identidade confu-
sa entre os alunos negros, pois esses são 
vistos como oportunistas:
“os alunos negros de faixa salarial 
maior foram os mais cépticos em 
relação à capacidade dos benefici-
ários das medidas. Esse resultado 
parece evidenciar o fenômeno de 
‘branqueamento’, em que os ne-
gros passam a se identificar com 
uma ideologia dos brancos” (Me-
nin & Shimizu 2006:18).
De forma semelhante, podemos verificar 
que as considerações deste trabalho se 
aproximam dos resultados empreendidos 
no estudo de Miranda (2005) acerca da 
compreensão da política de branquitu-
de como discurso hegemônico que tem 
orientado culturalmente as estruturas so-
ciais:
“identificada à pertinência social e 
racial dos participantes da pesqui-
sa, os estudantes de menor faixa 
salarial e negros foram mais favorá-
veis às políticas mais agressivas do 
que os demais, mostrando que um 
posicionamento favorável às cotas 
é, ainda, restrito apenas ao grupo 
beneficiário” (Miranda 2005:18).
Já os artigos de Jesus (2008, 2009) abor-
dam sobre as microações afirmativas no 
cotidiano das escolas públicas, a partir das 
narrativas de três professoras da rede Pú-
blica do Rio de Janeiro. Para a autora, as 
microações afirmativas empreendidas nas 
narrativas dessas professoras são “ações 
comprometidas com a transformação da 
realidade de opressão com a qual convi-
vem crianças e jovens negros em nossas 
escolas públicas” (Jesus 2008: 15). Neste 
sentido, no artigo acerca das Práticas pe-
dagógicas, evidenciam-se microações afir-
mativas cotidianas, destacando “as práti-
cas pedagógicas de caráter instituinte são 
micro-ações afirmativas cotidianas” (Jesus 
2008:2), portanto as incursões aproxi-
mam-se ao “desvelamento da realidade, 
comprometidas com o conhecimento-emanci-
pação, puderam dar início a um processo 
de superação da condição de oprimidas, 
passando a proferir suas próprias palavras 
mundo e propondo ações emancipatórias 
no cotidiano escolar” (Jesus 2008:15). 
Tomain & Lima (2010), em seu artigo, ana-
lisam as representações sociais de profes-
sores do Ensino Médio sobre cotas para 
negros na Universidade e expõem duas 
imagens do processo de objetivação:  “a 
invisibilidade do outro” e “igualdade”. Se-
gundo as autoras, essas representações so-
ciais parecem se ancorar em construções 
sociais que, no Brasil, historicamente asso-
ciam-se à discriminação e prejuízos causa-
dos aos negros, o que supõe necessidade 
de reparações. Assim, elas concluem que 
as representações sociais de professores 
apoiam-se no núcleo figurativo do mito da 
democracia racial amparado pela crença 
da meritocracia, cotas para pobres, omis-
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são do racismo na escola, o que implica na 
construção positiva da identidade negra. 
No trabalho de Barbosa & Lima (2011), 
as ações afirmativas aparecem em um Pro-
grama de Integração e de Inclusão Étnico-
-racial (PIIER) da Universidade do Estado 
de Mato Grosso (UNEMAT), especifica-
mente no curso de Enfermagem. Nesse 
Programa analisam a percepção de docen-
tes, discentes (cotistas e não-cotistas). Os 
resultados demonstram que “os conceitos 
que ainda estão enraizados nos sujeitos 
pesquisados refletem atitudes discrimina-
tórias mesmo que de forma inconsciente, 
contribuindo para sua subjetivação” (Bar-
bosa & Lima 2011:14). Assim, para auto-
ras:
“a Universidade como espaço de 
convivência cientifica e intelectual, 
não pode conviver ou aceitar atitu-
des racistas, preconceituosas e/ou 
de discriminação. Possibilidades de 
superação desses (pré) conceitos 
somente poderão ocorrer a partir 
das mudanças de concepções dos 
sujeitos, o que, pode acontecer 
pela educação e/ou reeducação 
dos mesmos” (Barbosa & Lima 
2011:14).
Essa constatação coloca na ordem do dia 
a premência de políticas de ações afirmativas 
para democratizar o acesso e permanên-
cia no Ensino Superior dos grupos fragi-
lizados econômica e socialmente (e não 
apenas os negros, como é o caso das co-
tas). Assim, é importante perceber que, na 
maioria dos artigos sobre ações afirmativas, 
as pesquisas se encaminham para a supe-
ração da compreensão distorcida das rela-
ções sociais, particularmente das relações 
étnico-raciais e, também, das que se desen-
cadeiam no interior do Ensino Superior, 
fomentadas pelo mito de que no Brasil 
se viveria a experiência de uma democracia 
racial sob os auspícios de uma sociedade 
hegemônica.
Ainda há um conjunto de textos que abor-
dam a perspectiva das políticas para a 
igualdade racial com destaque para aqueles 
que tratam da Lei nº 10.639/2003, a qual 
apresenta uma trajetória singular, pois sur-
ge da demanda do movimento negro pela 
formulação de Políticas Afirmativas que 
dirimissem as enormes desigualdades que 
distinguem os brasileiros pela cor da pele 
(Brasil 2004, Coelho & Coelho 2008, Ro-
cha 2008).
Rosa (2006), no artigo Os professores de Arte 
e a inclusão: o caso da Lei nº 10.639/2003, 
buscou resgatar junto aos docentes a exis-
tência de práticas de ensino em consonân-
cia com os pressupostos da referida lei. De 
modo geral, fez uma análise do conceito 
de identidade, tomando-a relacional, cons-
truída a partir de elementos simbólicos e 
sociais dentro do contexto onde se insere 
o sujeito, sendo então externa ao mesmo, 
podendo ser construída tanto com ele-
mentos negativos, como positivos. 
Com base em Woodward (2000), a autora 
concebe a identidade brasileira como um 
processo relacional, na medida em que o 
sujeito que se identifica e o faz por aspec-
tos simbólicos relativamente a outras iden-
tidades. Aspectos que são símbolos para 
um grupo podem levar a uma identidade. 
Ainda segundo a autora, dentro do aspec-
to de uma identidade nacional, poderá ha-
ver diferenciações internas, de classe e de 
gênero: “Os aspectos psíquicos também 
fazem parte da percepção da identidade, 
juntamente com as dimensões sociais e 
simbólicas” (Woodward 2000:4). 
Em suas conclusões, a autora ressalta dois 
aspectos: a) o estranhamento em relação 
aos desafios postos na realidade, deslocan-
do algumas vezes o objeto de estudo; b) 
a singularidade e os múltiplos olhares da 
realidade circundante. Por vezes, o próprio 
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debate acerca dos resultados da pesquisa 
no contexto da escola pode favorecer a 
análise crítica do trabalho realizado. No 
caso da investigação sobre a própria prá-
tica, o registro atento das atividades cons-
truídas cotidianamente é fator fundamen-
tal para o rigor da pesquisa. Esta atividade 
ajuda na ampliação do compromisso do 
professor com sua ação pedagógica.
O artigo de Pereira (2007) discute en-
traves entre educadores, mesmo alguns 
mais engajados na implementação da Lei 
– assumidamente agentes da Lei; desde a 
ingenuidade com que, muitas vezes, assi-
milamos temáticas, conceitos, conteúdos. 
Identificou duas fontes desses entraves: 1) 
a dificuldade para lidar com algumas ques-
tões básicas, como o conceito de História 
e Cultura Afro-Brasileira e 2) a articulação 
de conteúdos capazes de dar conta da sua 
complexidade.
Ao abordar as questões conceituais sobre 
Lei, Pereira (2007) percebe que ainda é um 
conceito em construção. O exame do au-
tor foi feito com base em quatro aspectos 
levantados: a) aspectos políticos dessas 
trajetórias; b) as caracterizações e sentidos 
das manifestações culturais e religiosas; c) 
questões de identidade; d) soluções prag-
máticas para o enfrentamento do precon-
ceito e da discriminação racial. 
Neste trabalho verifica-se um descom-
passo em relação à implementação da 
Lei, pois se de um lado existe a Lei como 
instrumento jurídico a ser efetivado na es-
cola, por outro, tem-se as dificuldades e o 
despreparo dos profissionais de educação 
que não tiveram nenhum tipo de orienta-
ção pedagógica para tratar da questão ra-
cial. Assim, Pereira (2007:16) conclui que 
a “práxis dos educadores é uma instância 
de responsabilidade para a implementação 
da Lei”.
Souza (2011), abordando essa mesma 
perspectiva, apresenta dois artigos em 
que discute a Lei nº 10.639/03 em escolas 
públicas do Município do Rio de Janeiro, 
objetivando trazer subsídios para a imple-
mentação da Lei em consonância com a 
proposta curricular veiculada pela escola 
pública de Ensino Fundamental. Assim, 
afirma que “o silêncio sobre a problemá-
tica racial ainda faz parte da postura de 
alguns professores, revelando que o cur-
rículo nunca é uma proposta neutra de 
conhecimentos” (Souza 2011:1). As con-
siderações finais apresentadas pela auto-
ra direcionam-se ao estabelecimento da 
obrigatoriedade do ensino de história e 
cultura afro-brasileira e africana, no qual 
o Estado cumpre, em parte, a demanda 
da população negra por reconhecimento, 
valorização e afirmação de direitos. Em 
parte porque não basta promulgar a Lei, 
sobretudo, é preciso implementá-la, dando 
condições aos estabelecimentos de ensino 
para operacionalizá-la. Evidentemente, tal 
operacionalização exige um esforço maior 
do poder público no que se refere à for-
mação de professores, em serviço ou não. 
Essa é uma das dificuldades na aplicação 
da Lei.
CONCLUSÕES PRELIMINARES
Nesse conjunto de artigos que engloba 
as discussões acerca das políticas educa-
cionais, especialmente as políticas para a 
igualdade racial: Ações Afirmativas e Lei nº 
10.639/2003, as inflexões são as mais di-
versas, algumas demonstram maior funda-
mentação teórica e apresentam reflexões 
mais aprofundadas sobre as políticas edu-
cacionais voltadas para a população negra. 
Outras se limitam a expor o que foi feito e 
a tecer breves comentários sobre os obje-
tivos atingidos. 
De modo geral, surgem algumas catego-
rias estruturais como: racismo, desigualda-
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Quadro 1. 
Síntese dos resultados de pesquisas sobre Política Curricular e Relações Raciais
A síntese dos resultados da pesquisa apre-
senta os gêneros do discurso, neste caso 
os Anais das Reuniões Anuais da ANPED, 
por ano de publicação, agentes enunciado-
res e enunciados , estes entendidos como 
dimensão discursiva, os quais não ocorrem 
a esmo, mas voltados para as relações de 
poder e apropriado por agentes discursi-
vos, ou seja, alguém que fala para outro 
alguém. Nesse contexto, os enunciados 
tomam formas apropriadas de circulação, 
sejam orais ou escritas, refletem as finali-
dades específicas de cada contexto socio-
comunicativo (Bakhtin 2003, 2010). 
Assim, os Anais das Reuniões Anuais da 
ANPED constituem um gênero reserva-
do a propagação dos discursos, saberes 
e informação. Sua circulação no site da 
ANPED permitiu aos seus usuários uma 
maior e mais efetiva participação na cultu-
ra letrada da Política Curricular e Relações 
Raciais. Em linhas gerais, os Anais possi-
bilitam encontros, debates e discussões, ou 
seja, possibilitam as mais expressas inten-
ções discursivas a fim de manter estreitos 
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de racial e discriminação direcionada à po-
pulação negra e que impregna a sociedade 
brasileira. No que diz respeito à educação, 
infelizmente, a situação não é diferente, 
entretanto, consideramos que a educação 
escolar em uma perspectiva antirracista, 
não pode ser a transmissão acrítica dos 
conhecimentos que o Estado e as demais 
instituições dominantes consideram legíti-
mas, seja por meio do currículo, seja por 
meio das práticas instituintes na escola.
Assim, a análise do corpus dos anais da 
ANPED proporcionou a síntese dos re-
sultados da pesquisa retratados no Quadro 
1 abaixo:
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Agentes Enunciadores Enunciados
25ª Reunião Anual
26ª Reunião Anual
30ª Reunião Anual
34ª Reunião Anual
Siss (2002), Veríssimo (2003),
Pereira (2007), Souza (2011).
Políticas de caráter reparatório,
compensatório ou de ação afirmativa.
27ª Reunião Anual
28ª Reunião Anual
Veríssimo (2004), Gonçalves
& Silva (2005), Rodrigues
(2005).
Política Educacional articulada à exclusão
educacional e racial.
28ª Reunião Anual
33ª Reunião Anual
Veloso (2005); Tomain &
Lima (2010).
Políticas educacionais contrárias às cotas
evidenciada na representatividade de
professores.
28ª Reunião Anual
29ª Reunião Anual
Miranda (2005), Menin &
Shimizu (2006).
Políticas de cotas restritas apenas ao grupo
beneficiário (negro).
29ª Reunião Anual
32ª Reunião Anual
Rosa (2006), Souza (2009). Política como uma abordagem culturalistade subversão de valores discriminatórios
31ª Reunião Anual
32ª Reunião Anual
Jesus (2008, 2009).
Política como micro-ações afirmativas
cotidianas.
34ª Reunião Anual
Barbosa & Lima (2011),
Marques (2011).
Discursos de Políticas de Estado, estruturais
e universais articuladas.
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contatos entre os diversos campos sociais.
Entre outras intenções discursivas dos 
Anais, destacam-se alguns enunciados que 
expressam, de um lado, os percursos de 
Universidades Federais e Estaduais, nas 
quais as Políticas Educacionais no tocante 
às reservas de vagas foram implementadas 
e, por outro, as experiências de ONGs an-
tirracistas voltadas para a inclusão de alu-
nos negros no Ensino Superior brasileiro. 
Desta forma concordamos com os argu-
mentos de Silva (2003) quando nos diz:
“Uma instituição, que se disponha 
a implantar planos de ações afirma-
tivas para a população negra, não 
pode encará-lo como ‘proteção aos 
desvalidos’, segundo pretendem al-
guns. É preciso que um plano com 
tais metas incentive a compreensão 
dos valores da diversidade social, 
cultural, racial e, nestes valores, 
busque apoio para orientar suas 
ações educativas, de formação de 
profissionais e de responsável pelo 
avanço das ciências. Sem dúvida, a 
universidade, ao prever e executar 
medidas visando à inclusão de gru-
pos até então deixados à margem, 
inclui-se na sociedade, passa a dela 
fazer parte e assume compromisso 
com ela, já que deixa de atender 
unicamente aos interesses de um 
único segmento até então privile-
giado” (Silva 2003:48).
Desse modo, compreendemos que as ado-
ções de Políticas de Ações Afirmativas 
partem de uma perspectiva extremamente 
individual para uma lógica coletiva, pois 
não se trata mais de “proteção aos desvali-
dos” pelos efeitos da discriminação e mes-
mo evitar e prevenir outras manifestações 
de preconceito.
Quanto às intenções discursivas dos tex-
tos relacionados à Lei nº 10.639/2003, 
estas se configuram como uma conquista 
para o negro brasileiro e avançam na di-
reção da construção cotidiana de novas 
relações sociais. Contudo, no decorrer do 
trabalho, nosso entendimento é de que 
a Lei nº 10.639/03, se trabalhada dentro 
da perspectiva da superação do dilema bra-
sileiro  (raça/cor), ainda em trânsito no sé-
culo XXI, é como incluir sem preterir e 
integrar, reconhecendo as peculiaridades 
afrodescendentes, tanto aquelas advindas 
do processo histórico social singular bra-
sileiro, quanto aquelas que conferem uma 
identidade particular ao referido grupo. 
Assim, a compreensão dos novos sentidos 
e possibilidade de uma construção demo-
crática que tenha por base o reconheci-
mento de nossas diferenças étnico-raciais, 
de inserção no sistema educacional, a qual 
se impõe pela necessidade de políticas pre-
ocupadas com reparações, compensações 
e ou ações afirmativas (Siss 2002, Veríssi-
mo 2003, Pereira 2007, Souza 2011), que 
visam assegurar condições de acesso e 
tratamento igualitário para os negros em 
todas as esferas da vida social. 
Destarte, as pesquisas sobre Educação e 
Relações Raciais foram ampliadas na últi-
ma década no Brasil, favorecendo a aber-
tura de espaços de discussões e busca de 
alternativas para minimizar a discrimina-
ção racial e o preconceito nas escolas. Des-
se modo, concluímos que esses estudos 
impulsionam o debate sobre a superação 
do racismo, discriminação e preconceito 
racial nos diferentes campos sociais. 
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NOTAS
¹A ANPED foi fundada em 1976 por al-
guns Programas de Pós-Graduação da 
Área da Educação. Três anos mais tarde, 
em 1979 já consolidada como sociedade 
civil independente, e entidade representa-
tiva, a ANPED passa a admitir duas cate-
gorias de sócios: os institucionais, integra-
dos pelos Programas de Pós-Graduação 
em Educação e os sócios individuais, in-
tegrados pelos professores, pesquisadores 
e estudantes de Pós-Graduação em Edu-
cação. Vinte e seis anos após a fundação 
da ANPED foi criado, nessa Associação, o 
seu 21º Grupo de Estudos (GE), denomi-
nado Relações Raciais/Étnicas e Educação 
passando, dois anos após, à categoria de 
Grupo de Trabalho (GT), intitulado Afro-
-Brasileiros e Educação, GT que congrega 
pesquisadores e pesquisadoras afro-brasi-
leiros, ou não, cuja produção científica está 
localizada na área das Relações Raciais e 
Educação, com ênfase na educação dos 
Afro-brasileiros (Siss & Oliveira 2004).
²Siss e Oliveira (2004) informam que O 
GT Relações Raciais/Étnicas e Educa-
ção foi fundado na 24ª Reunião Anual da 
ANPED com o apoio de mais de quinhen-
tos associados individuais e por inúmeras 
instituições de pesquisa científica inician-
do suas atividades durante a 25ª Reunião 
Anual da ANPED. Ao ser criado, os mem-
bros desse GT elegeram as professoras 
doutoras associadas Iolanda de Oliveira e 
Maria Lúcia Rodrigues Muller como Co-
ordenadora e Vice-Coordenadora do GT, 
respectivamente.
³Sobre o termo “racial” aspeado ou em itá-
Santos, R. A.|Silva, R. M. N. B.
lico ver as discussões de Schwarcz (2011) 
e recentemente publicado em Botelho e 
Schwarcz (2012). O termo aspeado assu-
me o argumento político de um conceito 
operante na sociedade brasileira.
A pesquisa baseou-se nos trabalhos de 
Silva (2008), a qual efetuou análise dos 
discursos sobre os seguimentos raciais 
negros e brancos em livros didáticos 
de Língua Portuguesa para o 5º Ano do 
Ensino Fundamental, produzidos en-
tre 1975 e 2003. Pesquisou em 24 bases 
de dados nacionais, encontrou somente 
quarenta e quatro referências sobre dis-
curso racista em livros didáticos publi-
cados entre 1987 e 2001. Tomando por 
base a ANPED, sobre teses e disserta-
ções defendidas entre 1981-1998, en-
controu 114 títulos sobre o tema livro 
didático, dentre esses, somente quatro 
relacionados ao racismo (estereótipos, 
preconceito ou discriminação). Já Mai-
nardes (2011) apresenta reflexões sobre 
as políticas curriculares no contexto da 
organização da escolaridade em ciclos. 
Tais reflexões foram formuladas a partir 
da análise de duas teses e quinze disserta-
ções sobre essa temática, defendidas no 
período de 2000 a 2009, bem como ou-
tras publicações. Ver essa discussão ainda 
em Oliveira (2004), que apresenta um ba-
lanço dos trinta anos da ANPED, assim 
como, as pesquisas sobre a educação dos 
afro-brasileiros e o GT-21.
Todos enunciados se enquadram em um 
gênero, cada esfera da comunicação tem 
suas formas típicas de enunciado que são 
os gêneros do discurso (GD). Para Bakhtin 
(2003:279) “Qualquer enunciado conside-
rado isoladamente é, claro, individual, mas 
cada esfera de utilização da língua elabora 
seus tipos relativamente estáveis de enun-
ciados, sendo assim que denominamos 
gêneros do discurso”. Assim, a linguagem 
é dialógica, formada por enunciados que 
tem por referência outros enunciados. 
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da educação nacional, para incluir no cur-
rículo oficial da rede de ensino a obriga-
toriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena” (Brasil 2008). 
Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana (o Plano apre-
senta por objetivo central colaborar para 
que todo o sistema de ensino e as insti-
tuições educacionais cumpram as deter-
minações legais com vistas a enfrentar 
todas as formas de preconceito, racismo 
e discriminação para garantir o direito de 
aprender e a equidade educacional a fim 
de promover uma sociedade mais justa e 
solidária). E, recentemente, o Estatuto da 
Igualdade Racial (a Lei nº 12.288 de 20 
de julho institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, alterando as Leis nos 7.716, de 5 
de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril 
de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, 
e 10.778, de 24 de novembro de 2003).
 Ver discussão em Bakhtin (2003). 
Ver discussão circunstanciada em Skid-
more (1976), Da Matta (1996), Guimarães 
(1996), Telles (1996), Schwarcz (1993), 
Coelho et al. (2008), Silva Jr (2000) e entre 
outros.
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